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O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCÉDÊNTE o valor tÍansferido, atualizado

monetaÍiamente, desde a data do recebimento, acrescido de iuÍos legais, na Íorma da legislação aplicável aos

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portêria lnterministerial MPOG/MF/CGU ne 424/2016.

15. cúusulÂ ourNzE - DA pREsrAcÃo pE cor,rras

15.1. A prertâção de contas inicia-se concomitantemente com â liberação da primeira parcela dos recursos

finâncêiros quê deveÍá ser re8istrada pelo CONCEDENTE no SlCONV.

15.2. O registro e a verificâção da conformidade Íinanceirâ, parte integrante do processo de prestação de

contls, deveÍão sêr realiràdos durante todo o periodo de execução do instrumento, conforme disposto no art.

56 da Portaria regulamentadora.

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorreÍ primeiro.

15.rL Quando a pÍeslação de mntâs não for encâminhada no prazo estabelecido no instrumento, a

CONcEDENÍE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentaçào.

15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido quãlquer execução fisica, nem utilização dos recursos, o

íecolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem ê incidência dos iuros de mora, sem preiuízo da

íêstituição dâs rêceitãs obtidâs nas aplicaçôes financeiras reelizadas.

15.5. Cabe ao representante legalda entidâde sem Íins lucrat;vos, ao preÍeito e ao governadoí sucessor prestar

contas dos recursos proveoientes de instrúmentos firmados pelos seus antece§soÍes.

15.7. Na impossibilidade de atendêr ao disposto no § 4e, deverá ser apresentado ao concedente iustificativa

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidâs adotadãs para o resguardo do pâtrimônio

públicô.

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONvENENTE não apresentar a prestação dê contas nem devolver

os recuÍsos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar €ontas e

comunicâÍá o faio ao órgão de eúntâbilidâde analíticã a que estiveÍ vinculâdo, para Íins de instauração de

tomada de contas especiâl sob aquele argumento e adoção de outras medidas para Íeparação do deno ao

êrário, sob pena de responsabilização solidária.

15.9. Quãndo a impossibilidade de prestar contas decoríer de ação ou omissão do antecessor, o novo

administrador solicitará ao con€edênte a instãuÍação de tomada de contas especiã1.

15.10. Os seldos financeiros de recursos de repasse remanescentes. inclu5ivê os provenientes das Íeceitas

obtidâs nâs aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto paduado, s€rão devolvidos à Cootô

única do TesouÍo, no pra:o impÍorrogável de 30 (trinta) dias dã conclusão, denúncia, Íescisão ou extinção do

instrumentq, sob pena da imediata instauração de tomada de contas €special do responsável, pÍovidenciada

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE.

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recuÍsôs transfeÍidos e os da

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em am aportados pelas
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15.10. A prestação de contas final tem poÍ objetivo a demonstração e a verificaçãô de Íesultados e deve contel

elementos que permitam avaliar a execução do obieto e o alcance das metas previstas.

15.11. A prestação de contas será composla, além dos documentos e informaçóes registradas pelo convenente

no SlCONV, pelo seguinte:

a) Relatório de cumprimento do Objeto;

b) declaíação de realizãção dos objetivos a que se pÍopunha o instrumento;

c) comprovante de re{olhimento do saldo de recursos, quando houver; e

d) termo de compromisso por meio do qual o convenênte será obrigado a manter os documentos relacionados

ao instrumento.

15.11.1. A CONCEDENTE deverá Íegistrar no SlCONv o recebimento dã prestação de conlas.

15.11..2. A análise da prestação de contas para avâliação do cumpÍimento do objeto, será fêita no

enceÍramento do lnstrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mêndatária com basê nas

inÍormações contidas nos documentos Íelacionados nos incisos do caput deste artigo.

15.11.3. A conformidade finânceira deverá ser realizada durante o periodo d€ vigência do instrumento,

devendo constar do parecer linal de análise da prestação de contas somente impropriedades ou

iríegularidades não sanãdas até a finalização do documento conclusivo.

15.11.4. O Relatório de CumpÍimento do Objeto deverá conteí os subsídios necessários para a avaliação e

manifestação do gestoÍ quanto a efetiva conclusão do obieto pactuado,

15.11.5. A análise dã pí€stação d€ contâs, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os

apontamentos relativos a execução financeira não sânados durante o peÍíodo de vigência do instrumento.

15.11.6. Objetivando a complementação dos elemêntos nêcessáíios à análise da pÍestação de conlas dos

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatáÍia, relatórios, boletins

de veÍil'icação ou outíos documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Coíte de Contas, durante as

atividades regulares de suas funções.

15.12. lncumbe à CONCEDENTE decidir sob.e a regularidade da aplicação dos recursos transfêridos e, §e

extinta, ao seu sucessor.

15.13. A autoíidade compêtente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do

Íecebimento, para analisaÍ a píestação de contas do instrumento, com fundamento no paÍecer técnico

expêdido pelàs áreas competentes.

15.14. A ànálise da prestação de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em:

a) aprovação;

b) aprovação com ressâlvâs, quando evidenclada impropriedade ou outra falta de natuÍeza formal de que não

resulte dano âo erário; ou

c) Írielção coÍn a deteÍminação dâ imediata instauração de tomâda de contas especial.

15.15. O ato de aprovâção da pÍêstação de contas deverá ser re8istrado no SlCONV, cabendo ao CONCEDENTE

prestâr declaÍâção êxpressa âceÍca do cumprimento do de que os recursos transíeridos tiveram boa e

íegular aplicação.
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15.16. Ceso a prestação de contas não seja aprovadã, exauridas todas as pÍovidências cabÍveis para

regularizâção da pendência ou reparação do dano, a autoridade competentê, sob pena de responsabilização

solidáíia, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessáriãs à instauração da Tomada de Contas

Especial, com poster;or encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver

jurisdicionado para os devidos registros de suâ competência.

16. CúUSULA DEZESSEI S - DA DTNUNCIA E DA RTSCISAO

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente

pelas obrigaçôês e auÍerindo as vantagens do tempo em que partlciparam voluntariamente da avençã, não

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

16,1.Quândo da conclusão, denúncià, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiÍos

íefianescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras Íealizadas, serão

devolvidos à conta única do TesouÍo, no praro improrrogável de trinta dias do êvento, sob pena da imediata

instauração de tomada de contas espêciêl do responsável, providenciâda pela autoridade competente do órgão

ou entidade titular dos recursos-

16.2. Enr sendo evidencrados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impllquem

nulidade da licitação Íealizada, o concedente deverá adotar as medidas administretivas necessárias à

recomposição do erário no montante atualizado da pârcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tômada de Cofltas Especiâ|, independentemente da

comunicação do fato ao Íribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instÍumento, o concedente ou mandâtária

deverão, no prazo máximo de sessenta diâs, contado da data do evento, providenciar o câncelamento dos

saldos de empenho

16.4. Constituem motivos paÍa rescisão do rnstrumento:

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuâdas;

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento

apÍesertado;

c) â verificâção de qualquêÍ circunstância que ênse.ie a instauraÉo de tomada de contas especial; e

d) a ocorrência da inexecução financeira meocionada no § 8-o do art. 41 da Portària lnteÍministerial

MPOG/MF/CGU ne 424/2016, e comprovada seSundo instruído no § 9e desse me5mo artiSo.

16.4.1. A resci§o do convênio, quando resulte dano ao eÍário, ensêlará a instauração de tomedá de contas

esp€cial, além dê imêdlata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MlNlsTÉRlo PÚBllco

fED€RÂI (MPF) paÍa ptopositura de competente ação de improbidade adminlstrativa lan. ,'2l, caput' e.1.

129, lt e 37, §4e dã CFl1988; Lel ne 8.429 hgg2; LC?5hgg3, art. 5e, l, "h").

1?. CúUSUI.A OTZESSEIÍ - DOS 8Et{5 REMA ESCEIúTES

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou aonstruÍdos que Íemanescerêm na date de

conclusão ou extinção deste convênlo serão de píopt COi'IVENINTE, que será responsável pela
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8. Superintendênaia Retlonal -

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo seÍ invocada no ÍutuÍo em desfavor da

CONC€DENTÊ qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes.

17.1. Consideram-se bens remãnescentes os equipamentos e mateÍiais permanentes adquiridos com recuÍsos

do convênio ou necessários à consecução do obieto, mas que não se incorporam a este.

18. cúusurA DEzoFo - pÂ ÂpEsÀo Ao cóprco oE coNpurA ÊncA E pE TNTEGRTDADE Dá,copEvAst

A CONVENENTE, no ato de assinatura do pÍesente termo, por meio de seu representante legal abaixo

subscrito, vem afiÍma. aderência, dência ê concordância com as noÍmas, polÍticas e práticâs estabelecidas no

código de Conduta Ética e IntegÍidade da CODEVASF e comprômete-se a Íespeitá-las e cumpri-las

integÍalmente, bem como Íazer com que seus empÍegados o Íaçam quândo flo exercício de suas atividades nas

suas dependências ou da CoDEVASF.

lg.cúusurA oEzENovE - Do ÍoRo

ticâ eleito o foío de são Luís (MA), pâra dirimir quâisquer dúvidas suscitadag na execução deste

instrumento, renunciando as partes a qualquer ouro, por mâis privilegiedo que seia,

18.1. É obíigatóÍia a píévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacla-Geral da

União, em caso de os partícipes seÍem da esíera federal, administraÉo direta ou indireta, nos termos do art.

11da Medida Provisória ne 2.160-35, de 24.08.2@1.

E, por estarem de acoído com as condições equi estipuladas, lavÍou-se o presente instrumento em 3

(três) vias de igual teor e paÍã o mesmo efeito que, lido e achãdo conforme, é assinado pelas paÍtes e pelas

testemunhas.

sao r-uis 1urn1, ?0 a" %nl,tv

perint ente
DEV

-TESTEMTJNHAS:

1 lh^!!i"^À'.- Ld
NOME NOME

cPF: dfJtg.," 737-"V cPF: 038968 Õ+g - 8(>
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Santa Eernardo e um município brasileiro do estàdo do Maranhão localizado geograÍicamente na
Mesorre8ião Leste Maranhense. Sua população estimada em 2016 era de 28.020 habitantes.

O PTOJCTO dC RÊCUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÀO EERNARDO . MA, OTA

apresentado é resultado da análise tecnica da atual via, foi minuciosamente quantificado todo o
trecho a ser pavimentado em n ivel de revestimento primáÍio.

O Sistema Viário e um dos píimeiros elementos de iníraestrutura de uma cidade. Sua

implantação, juntamente com um sistema adequado de drena8em, favorece o escoamento das

águas provenientes da5 chuvas, favorece também uma melhoí condição de bem-estar à
população, proporcionando o trânsito de vekulos e pedestres com conforto e seSurança.

Com base nos fundamentos no art. 7s da Lei ns 8.666 de 21.06.93 e suãs alterações posteriores,
este proieto básico visa fornecer elementos e subsdios que possibrlitem viabilizar o
melhoramento de 10,1 km de estradas vicinais no Município de 5ão Eernardo, no Estado do
MARANHÃO.

Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhoraÍ as condições socioeconômicas da
população dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversãs às

suas próprias subsistênciâs, diente de problemas que envolvem a saúde, educação, tÍansporte,
comercialização de seus produtos, etc.

O quadro a seguir apresenta os valores estimados, necessários para execução dos
melhorâmentos nos trechos de estradas previstos pãre seÍem trebalhedôs.

MUN IC ÍPIO sERVrçO UNID. QUANT.
CUSTO

ÍOTAt RS

PRO'TTO EXECI.JTIVO UND 0i 13 864 08

sÂo
BERNARDO

RECUPERAçÃO DE ESTRADAS - TRECHO I KM 13,i 718.905,96

RECUPERAçÃO DE ESTRADAS _ TRECHO II 2,4 144.800,83

TOTAT KM 15,5 956.000,00

locAuzAçÃo E Actsso

A cidade de São Bernardo teve sua autonomia política em 30/0711859 e está rnserida na

mesorregião Leste maranhense, na microrregião Baixada Parnaiba maranhense (Figura 2),

rnninirva viLrà a) 3ituiú"á
Eniênheire Civil L
CRtAr 110393427-9
CPF:660.aO1.852-53
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compreendendo uma área de 1.000,9 km2, uma população de aproximadamente 26.476

habitantes e uma densidade demográfica de 26,29 habitantes/km2, segundo dados do IBGE

(2010). Limita-se ao Norte com os municípios de Araioses, Agua Doce do Maranhão e Tutóià; ao
Sul com Sãnte Quitérià e com aguas do Rio Pãrneibe; a Leste com Magalhães de Almeida e â

Oeste com Santana do Maranhão.

A sede municipal tem as seguintes coordenadas geográficas: -3e21'36" de latitude Sul e -

42e24'36" de longitude Oeste de Greenwich.

O acesso a partir de São Lurs, capital do estado, em um percurso total em toíno de 370 km, se faz

da seguinte forma: 105 km pêla BR-135 ate a cidade de ltapecuru Mirim, 141 km pela BR-222 até

a cidade de Chapadinha, 124 km pelas Rodovias MA-230/034 até a cidade de São Bernardo.
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tigura 1- Mapa de localização do municipro de São Bernardo-MA

Fonte: httÍl.//www.corm.eov. br./
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ASPECTOS SOCTOECONÔMICOS

Os dados socioeconómicos relativos ão municÍpio foram obtidos, a partiÍ de pesquisas no site do
IBGE (www.ibge.gov.br), da ConÍederação Nacional dos Municípios (CNM) (www.cnm.org.br) e

no lnstituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e CenogÍáficos (IMESC).

O município Íoi elevado à condiçâo de cidade, com a denonrinação de 5ão Bernardo, pela Lei
Provincial ns 550 de 1O/O71L859. Segundo o IBGE (2010), cerca de 44,57% da população reside
na zona urbana, sendo que a incidêncra de pobreza no municQro e o percentual dos que estão
abaixo do nivel de pobreza é de 59,12% e 48,54o/o respectivamente.

Na educação, segundo dados do IMESC (2010), destacem-se os seguintes niveis escolares
presentes na sociedade: Educaçào lnfantil (16,4%); Educãção de Jovens e Adultos (8,35%);

Educação Especial (1,9%); Ensino Fundamental (59,6%); Ensino Médio (L3,74%1. O analfabetismo
atinge mais de 36% da população da faixa etáÍia acima de 07 anos, dados da CNM (2000).

No campo da saude, a cidade conta com dez estabelecimentos públicos de atendimento. No
censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior rndice de Desenvolvimênto Humano (lDH) do
Brasil e São BeÍnardo obteve baixo desempenho, com IDH de 0,538.

O Programa de Saúde da Famíia - PSF vem procedendo a organrzaçâo da prática assistencial em
novas bases e critérios, a partir de seu ambiente fisico e social, com procedimentos que facilitam
a compreensão ampliada do processo saúde/doença e da necessidade de rntervençôes que vão
âlém de prátaces curativàs. Em São Eerne.do a relação entre profissionais da saude e a população

é 1/157 habitante, segundo o IMESC (2010).

A pecuária, o extrativismo vegetal, a lavoura permanente e a lavoura temporária, as

transfeÍências governamentais, o setor empresarial com 317 unidades âtuantes e o trebalho
iníormel são as principeis fontes de Íecursos paÍa o munic ipio.

A áBua consumida na cidade de São Eernardo e distribuíCa pelo Serviço Autônomo de Agua e
Esgoto - SAÂE, eutarquia municipal que atende os domicílios através de uma central de
abastecimento de água parcialmente tratada (18G8,2010). O município possui um sistema de
escoamento supeíicial dos efluentes domésticos e pluviais que são lançados em cursos d'água
permanentes. E a disposição final do lixo urbano, não e feita adequadamente em um aterro
sanitário.

De acordo com os dados da CNM (2000), a coleta de lixo domiciliar é pouco expÍessiva,

atendendo apenas 13,3% das residências, enquanto 78,987ó delas lançam seus deietos
diretamente no solo ou os quermam e 7,12o/o jogam o lixo em laSos ou outros destinos. Dessa

forma, a disposiçãó final do lixo urbano e do esgotamento sanitário não atendem as

recomendações tecnicas necessárias, pois não há tratamento do chorume, dos gases produzidos
pelos de,etos urbanos, nem dos efluentes domésticos e pluviais, como forma de redu!ir a

contàminaçào dos solos, a poluição dos recursos naturais ê a proliferação de vetores de doenças

de veiculação hítJrica. Além disso, a coleta de lix

.;l
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acondicionada em vazadouros, Juntamente com os demais resíduos urbanos, elevando o risco de
poluição aos recursos h íCricos subterrâneos.

O Íornecimento de energia e Íeito pela CEMAR (2011) através do Sistema Regional de Coelho
Neto, que compreende a região nordesle do Marenhão. O sistema é suprido radialmente em
69XV pele subestação de Coelho Neto (ELETRONORTE), 65MVA - 230/59KV, âlimentada através
do seccionamento dã LT 230KV Peritoró/teresina. O sistema e composto por cinco subestações
na tensão 69/13,8KV e duas na tensão 34,5/13,8KV. Segundo o IMESC (2010) refeÍente aos dados
de 2008, existem 5.825 ligações de energiâ êlátrice no municipio de São Eernardo.

ASPECTOS FISIOGRAFICOS

O estado do Maranhão, por se encontÍar em uma zona de transição dos climas semiárido, do
inteÍior do Nordeste, para o úmido equatorial, da Amazônra. e por ter maior extensão no sentido
norte-sul, apresentâ diÍerenças climáticas e pluviométricas. Na região oeste, predomina o clima
tropical quente e úmido (As), tipico da região amazônica. Nas demais regiões, o estado é
marcado por clima tropicàl quente e semiumido lAw).

As temperaturas em todo o Maranhào sào elevadas, com medias anuais superioÍes a 249C, sendo
que ao noÍte chega a atingir 26eC. Esse estado é caracterizado pela ocorréncia de um regime
pluviométrico com duas estações bem definidas. 0 perodo chuvoso, que se concentra durante o
semestre de dezembro a maio, apresenta registros estaduais da ordem de 290,4 mm e alcança os
maiores picos de chuva no mês de março. O periodo seco, que ocorre no semestre de iunho a

novembro, com menor incidência de chuva por volta do mês de agosto, registÍa médias estaduais
da ordem de 17,lmm. Na região oeste do estado, onde predomina o clime tropical quente e

umido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados duÍãnte praticamente todo o ano, superando
os 2.000 mm. Nas outÍas regiôes, prevalece o clima tÍopical quente e semiumido (Aw), com

sucessão de chuvas durante o verão e o inverno seco, curas precipitações reduzidas alcançem

1.250 mm. Há re8istíos ainda menores ne re8ião sudeste, podendo chegar a 1.000 mm.

O territóÍio maranhense apíesenta-se como uma grande plataforma inclinada na direção sul'
norte, com baixo mergulho peÍa o oceano Atlánttco. Os Srandes traços atuats do modelado da
plataforma sedimentaÍ maranhense Íevelam íeições tipicas de litolotias dominantes em bacias

sedimentâres. Essa plataforma, submetida à atuação de ciclos de erosão íelativamente longos,

respondeu de forma diÍerenciada aos agentes intempéricos, em função de sua natureaa, de

estruturação e de composição das rochas, modelando as formas tabulares e subtabulares da

superfície terrestíe- Condicionados ao lineamento das estrutuías litológicas, os tradiêntes
topográficos dispÕêm-se com orientações sul-norte. As maiores àltitudes estão localizadas na
porção sul, no topo da Chapada das Mangabeiras, no limite com o estado do Tocantins. As

menores altitudes situam-se na íe8iãb norte, próximo à linhá de costa.

Feitosa (1983) classifica o relevo maranhense em duas Brandes unidades: planicies, que se

subdivide em unidades menores (

r."n rn rt,a íe).àlu'e- i,l,*'lár.,
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planrcies ocupam cêrcâ de 60% da superficie do territóÍio e os planaltos 40% São consideradas
planicies as superfties com cotas inferiores a 200 metÍos. Já os planaltos são superfíaies com
cotas âcimã de 2OO metÍos, restritos às áreas do centÍo-súl do estãdo.

.,acomine et al. (19E6 apud VALLADARES et al.. 2OO5) apresentam de nranerra srmpliíicada as

seguintes íormas de relevo no estado do Maranhão: chapadas altas e baixas, superfkies
onduladas, grande baixada maranhense, terraços e planícies fluviais, tabuleiros costeiÍos,
restangas e dunas côsteiras, golfão maranhense e baixada litoránea.

A rêgaão Norte Maranhense coÍresponde ao Litoral Oriental, eo Litoral Ocidental e á Baixada

Maranhense. Compreende tabuleiÍos, plan rle litorânea e plan icie fluviais, com altitudes
inferiores a 200 metros. Os Lençóis Maranhenses localizam-se no litoÍal oÍiental do estado e

estão situados na unidade morfoescultural da Plan kie Costeirà.

Segundo o IBAMA (2003), a área apresenta um relevo entre suave e moderadamente ondulado,
com altitudes em torno de 0 a 40 metros. É formado por depósitos eólicos e marinhos
quaternários, representado por extenso campo de dunas livres e fixas (com altura média de 30

m), por planroes de deÍlação e inundação, lâgoâs, praias e manguezars. O câmpo de dunas

móveis do Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses apresenta algumas das ferçÕes típicas de

desertos clássicos: rios temporários, lagoas intermitentes, lençóis de areias e dunas. A planície

litorânea corresponde às áreas planas, cujas colas àltimétricas não ultrapassem os 10 metros,
resultado da acumulação flúvio-marinha. Essas áreas acham-se muato recortadas por caneis,

formando ilhas constituijas por sedimentos quaternários inconsolidados. Os tabuleiros costeiros
caíacterizam-se por um relevo plano e/ou dissecado em colinas e lombas, cujãs cotas altimétricas
variam em torno de 10 a 40 metÍos, com e presença de dunas de diÍerentes gerações e de lagoas.

OcorÍe na área dos Lençóis Maranhênses e no entorno do GolÍão Maranhense. A Baixada

Maranhense, caracterizada por relevo plano a levemente ondulado, corresponde à re8iào do

entorno do Golfão. Contém extensas áreas rebaixadas, inundadas e/ou sujeatas a inundações.

cuias cotas altimétricas variam de 20 a 55 metros. É constrturda por depositos Ílúviomarinhos,

recobertos pela vegetação de Formaçóes Pioneiras. As planicies fluviais equivalem às

morfoestruturas modeledâs pelos rios, nos seus baixos cursos. Apresentam largura variável de

oeste para leste e maior penetração para o interior, acompanhando os vales dos rios,

notadamente os que desembocam no Golfão Maranhense. Correspondem às várzeas e terraços

fluviars dispostos ao longo dos Íios princtpars, compostos pelas aluviões e suleitos a inundações

durante as enchentes. o Litoral ocidentâl corÍesponde ao seSmento do litoral das reentrâncias

maranhenses, que se êstende da foz do rio Gurupi, a oeste, até a margem ocidental da baia de

Cumã, a leste, tendo como limite a ponta do Guaiuru, no municipio de Cedral. Nesse setmento

litoráneo, marcado por paleofalésias e ântiEas raas, desá8uam muitos cursos fluviais como o

Turiaçu, o Maracaçumé e o Tromâi, além de uma infinidade de pequenos cursos que dão orrgem

a igarapés. Nos baixOs Cursos desSes rios, a maré enchente penetra vários quilômetros para o

interior (ANDRADE, 1969). O relevo das reentrâncias maranhenses é constituido na maioria de

*
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planrcies âluviais costeiras, com pequenas colinas. A linha da costa das Íeentrâncias. dos
municipios de Alcântara a Cârutapere, foi estimadâ em 2.00O km de extensão

As variabilidades de clima, de relevo e de solo do territóÍio brasilerro permitem o
desenvolvimento de uma grande díversidade de ãmbientes naturais. A cobertura vegetal do
Maranhão reflete, em particular, a influência das condições de transição climátrcâ, entre o clime
ame2ônico e o semiáÍido nordesttno. As Plan rcies e Tabuleiro, posicaonadas na paÍte norte do
estado, nas proximidades do litoral, estão inseridas no dominio das Formações pioneiras,

submetidas a um clima úmido. Abrangem as Planícies Litorâneas, onde a cobertura vegetal e de
Formações Pioneiras, Flúviomarinhas e Marinhas; o clima regional e úmido e a pluviosidade anual
varia em toÍno de 2,000 mm. Nos Tabuleiros dos Lençóis Maranhenses, a cobertura vegetal é das
Formaçôes Pioneiras Marinhas; o clima regional e úmido e a pluviosidade anual varia entre 1.500
a 2.000 mm. Na Baixada Maranhense, a cobertura vegetal e das Formações Pioneiras Aluviais; o
clima regional é úmido, com pluviosidade anual variando de 1.700 a 1.900 mm

Os solos da região estão representados por Latossolo Amârelo, Podzólicos VermelhoAmarelo,
Gleissolos, Planossolos, AÍeias Quartzosas e Solos Aluviais (EMBRAPA, 2006). Latossolos Amarelos
são solos profundos, bem a acentuadamente drenados, com horizontes de coloração amarelada,
de textura media e argilosa, sendo predominantemente distróficos, ocorrendo tambem álicos,
com elevada saturação de aluminio e teores de nutrientes muito baixos. São encontradas em
áreas de topos de chapadas, ora baixas e dissecadas, ora altas e com extensôes cons,deraveis,
apÍesentando relevo plano com pequenas e suaves ondulações, tendo como material de origem
mais comum, as cobertuÍas areno-aígilosas e argilosas, derivadas ou sobrepostas às formaçôes
sedimentaÍes. Mesmo com baixa fertilidade nôtuÍal e em decorrência do relevo plano e

suavemente ondulado, esse solo tem ôtimo potencial para agriculturã e pecuária. Devido sua

baixa fertilidade e acide2 elevadà, esses solos são exi8entes em corretivos e adubos químicos e

orgánicos.

Os Podzólicos Vermelho-Amarelos são solos minerais com textura media e argilosa, situando-se,
principalmente, nas encostes de colinas ou outeiros, ocupando também áreas de encostas e topo
de chapadas, com relevo que varia desde plano ate fortemente ondulado. São originados de
materiais de formações geológicas, principalmente sedimentares, de outras coberturas ar8ilo-
arenosas assentadas sobre es formações geológicas. As áreas onde ocorrem essa classe de solo
são utilizades com cultura de subsistência, destacando-se as cultures de milho, feijão, ârroz e
fruticultura (manga, calu e banana), além do extrativismo do coco babaçu. As áreas, onde o

relevo é plano a suavemente ondulado podem ser aprovei ra a eBricultura, de Íorma
Íacionel, com controle da erosão e aplicação de corÍeti
limitantes à sua utilização.

s parâ atenuar os fatoÍes

Gleissolos compreende solos hidromórficos, constitu idos por mater I mrneral, que epresentem
horironte glei dentÍo dos primeiros 150 cm da superficie do solo e encontram-se peímanente ou
periodicamente saturados por águã. 5ão solos mal ou muito mal drenados em condições
naturais, formados pÍincipalmente a pàrtrÍ de sedimentos, estratrficados ou não, e suleatos a
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constante ou periodico excesso d'água. Comumente. desenvolvem-se em sedimentos recentes,
nas proximidades dos cursos d'água e em mateÍiais colúvio-aluviais sujeitos a condições de
hidromorfia, podendo formar-se também em áreas de relevo plano de terraços fluviais, lacustres
ou marinhos, como tambem em áreas abaciadas e depressões.

Planossolos são solos minerars, mal drenados, com horizonte superficial ou subsuperficial eluvial,
de textura mais leve, que contrasta abruptâmente com o horizonte B, imediatamente subjacente,
adensado, geralmente de acentuada concentração de argila, permeabilidade lenta ou muito
lenta. Podem ou não, teÍ horizontê cálcico, caráter cârbonático, duripâ, propriedade sodica,
solódica, caráteÍ salino ou sálico. Os solos desta classe ocorrem preferencialmente em áÍeas de
relevo plano ou suavemente ondulado, onde as condiçÕes ambientais e do próprio solo
favorecem vigência periódica anual de excesso de água, mesmo que de curta duração,
especialmente em regiões suieatas à estiagem prolongada, e até mesmo sob condições de clime
semi-árido.

Areias Quartzosas são solos arenosos, essencialmente guartzosos, que apresentem teoÍes em
arSila inferiores a 15%, muito proÍundos, excessivamente drenados, fone a fortemente ácidos e

com baixa a muito baira íertilidade nâtural. Apresenta baixa saturação de bases e alta a media
satuÍação de alumínio trocável. Não dispôem praticamente de nenhuma reserva de nutrientes
para as plantas. A seqúência dos horizontes e do perfil do tipo A/C, onde A apresenta
profundidade variável, com baixos teores de matéria orgânica.

Solos Aluviais são solos minerais, não hidromóríicos, pouco evolu idos, Íormados em depósitos
aluviais recentes, nas margens de cursos d'água. Apresentam apenas um horizonte A sobre
camadas estÍatificadas, sem relação pedogenética entre si. Devido a suâ origem estar relacionada
a fontes diversas, esses solos são muito heterogêneos quanto à textura e demais propriedades
fisicas e químicas, que podem variaÍ num mesmo períil entre as diferentes camadas. Em Beral,
são solos de elevada potencielidade agrícola, ocorrendo em área de várzeas com relevo plano,

favorecendo â práticâ de mecanizaçào agrícola. As limitaçÕes de uso estão relâcionadas aos
riscos de inundação por cheaas periódicas ou por acumulação de agua de chuvas na epoca de
intensa pluviosidade.

O municipio de São Bernardo está locâlizado na mesorregião Leste mâranhense, na microrregiào
do Baixo Parnâiba Maranhense (18GE,2010). O desmãtamento, o deslizamento de encostâs, o
desmatamento para extração vetetã|, a degradação da mata ciliar, as queimadas e a pesca ilegal

não existem no município ou não configuram impactos ãmbientais significativos (CNM, 2002).

A altitude da sede do municipio é de 43 metros acima do nÍvel do mar e a variação térmica
durante o ano é pequena. com a temperetura oscilando entre 22,5'C e 31,7"C. O clima da região,

se8undo a classificação de Kóppen, é tropicâl (AW') subúmido seco com dois períodos bem
definidos: um chuvoso, que vai de ianeiro a junho, com médias mensais superioÍes a 205 mm e
outro seco, correspondente aos meses de.iulho a dezembro. DentÍo do periodo de estiagem, e

precipitação pluvaométrica varrou de 3,1 a 47 mm e no perodo chuvoso, de 68,1 a 365,1 mm,
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com média anual em torno de 1.352 mm, dados referentes ao periodo de 1961 a 1990 (J0RNAL

DO TEMPO, 2011)

O Íelevo na região e formado por regiões de planicie íluvial composta por formação sedimentar
recente (FEITOSA, 2006). Os cursos d',água da região farem parte da Bacia hidrográfica do
Parna ba e a veBetação é composta por Floresta Estacional com a presença de encraves de mata
dos cocais (lMESC, 2008).

GEOLOGIA

O município de 5ào Bernardo está inserido nos dominios da Bacia Sedimentar do Parnaiba, que,

segundo Brito Neves (1998), foa implantada sobre os riftes cambroordovicianos de Jaibaras,
.laguarapi, Cococi/Rio Jucá, São Julião e 5ão Raimundo Nonato. Compreende as supersequências
Silurianas (Grupo Serra Grande), Devoniana (Grupo Caninde) e Ca rbon ifero-Triá ssica (Grupo

Balsas) de Góes e feiió {1994).

Na área do munrcipio, o GÍupo Caninde está representado pela formação tongá (D3C11)

Devoniano; o TercraÍio, pelo Grupo Barrerras (ENb); o QuâteÍnario, Pelos Depósitos fólicos
Continentâis {Q1e), Depósitos de CordÕes Litoráneos (Qlcl)e pelos Depósitos Aluvionares (Q2a).

Campbell (1950 apud SANTOS €t al., 1984) chamou de formação Longá as camadas de folhelhos
com intercalaçôes de siltitos, equivalentes estrati8ÍáÍicos das camadas ltaueiras de Plummer
(1948 apud SANTOS et al., 1984). Lima & Leite (1978) adotaram o conceito de Campbell (1950

apud SANTOS et al., 1984). Esta formaçâo está posicionada, estratigraficamente, entre os

arenitos da formação Cabeças e os da seção iníerior da formação Poti. E constituida,
predominantemente, poÍ uma sequência pelhica de folhelhos cinzaescuros, pretos, esveÍdeados
e aÍroxeados, homogêneos ou bem laminados, localmente calc íferos, micromicáceos e,

secundariamente, siltitos ârgilosos. Subordinadamente, na seção média, ocorrem arenitos creme,
esbranquiçados, róseos, bem selecionâdos, com rastro de vermes. Próximo ao contato com a

formação Poti, ocorrem niveis descontínuos de arenito grosseiÍo a conglomerático de cor ocre,

ferrificado. Laminação paralela é a estrutura sedimentar predominante na unidade, além de
estretificeção cruzada e ondulada de baira angulôsidedê e mârcãs de ondâs. Aflora em ume árêe
a sul estendendo-se parâ sudeste do municipio de São Bernardo.

Grupo Bârreiras (ENb) A denominâção Barrêiras, com sentido estrati8ráfico, foi empregada pela
primeira vez por Moraes Rego (1930 apud SANTOS et al., 1984) gue, estudando â Íegião oÍiental
da Amazônia, chamou a atenção para a semelhança entre os sedimentos terciários que

constatuem os baixos platôs amazônicos e os que formam os tabuleiros des costes bÍesileiras
norte, nordeste e leste. Mabesoone et al. (1972 apud SANTOS et al., 1984) descreveram os

sedimentos Barreiras, no Nordeste, como constituídos por uma sequência afossilífera, de

coloração variegada, composta predominantemente de aÍenitos sítico-argilosos, argilas areno-
siltosas e leitos conglomeráticos, com predominância de cores avermelhadas e ocorrências de
intercalações caulinicas de cores esbranquiç
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selecionados e com nítida predominância das frações areia e argila. Formam um relevo de
interflúvios tabulares e colinas semiarredondadas, cortadas geralmente em falésias, Írente ao
oceano. Brandão (1995 apud SANTOS et al., 1984) denominou de "Íormação Earreiras" a

sequência constituíde de sedimentos areno-argilosos, sem ou com pouca litificaçào, coloraçào
avermelhada, creme ou amarelada mal selecaonadas; granulação variando de Íina a media, com
horizontes conglomeráticos e nweis lateriticos, sem cota deíinida, em geral associados à
percolação de água subterrânea, A matriz e argilosa, caulmica, com omento argilo-Íerruginoso e,
às vezes, silicoso. A estrãtificação e geralmente indistinta, notando-se apenas um discreto
pârelelismo entre os níveis de constituição Íâciológrca diferentes. Localmente, podem apresentar
estratificações cruzadas e convolutas. Ocorrem por toda íâixa litoránea e Íepousam,
discordantemente, sobre o embasamento cristalino, em discordáncia erosiva e angular. É

capeada, na linha da costa, pelo cordão litorâneo de dunas, através de discordáncia, e, no
interior, passa transicionalmente, em alguns pontos, para as Coberturas Colúvio-Eluviais. Ocupa
uma vasta área na região central do município de São Eernardo, estendendo-se amplamentê na

sede municipal.

Quanto à localização, os Depósitos Eólicos Continenteis (as dunas) encontram-se presentes sobre
os mais diversos dominios morfoclimáticos, desde regiões de clima semiárido ôte zonas de clima
úmido e temperado {GOLDSMITH, 1985 apud SANTOS, 2008). Todavia, os extensos campos de
dunas costeiras, em nivel global, de acordo com Pye (1983 apud SANTOS, 2008), situam-se a

sotavento de praaas expostes a fortes ventos, com grande dasponibilidade de ãreiâ iunto às

costas, passweis de mobilizaçào pelo processo eóIco. Corroborando com essas idéias, Mueche
(1994) afirma que as dunas costeiras se formam em locais em que a velocidade do vento e a
disponibilidade de areias finas sào adequadas para o transporte eólico. Essas condições são

frequentemente encontradâs em praias de tipo dissipativo a intermediário, de gradiente suave, a

exemplo do que ocorre em parte do litoral do Rao Grande do Sul, Rio de Janerro e em muitos

locais do litorãl do Maranhão, Piauie Ceará. Nestes últimos, tars condições são favorecidas pela
presença de ventos constantes, bem como pela maror amplitude de mare existente no litoral
maranhense. Na resolução do CONAMA Nq 303/2002, as dunas são definidas como unidade
geomoríológica de constituição predominantemente arenosa. com âpãrência de cômoro ou

colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoÍal ou no interaor do continente, podendo

estar recoberta, ou não, por vegetação. Quando recoberta por esta, são classificadas como dunas

fixas. É a que tem maior expressào geográfica e aflora a oeste estendendo-se para noroeste,

norte e nordeste do municipio de São Bernardo

Os Depósitos de Cordões Litoráneos correspondem às Dunas Recentes ou Moveis, formadas a
paÍtir da acumulação de sedimentos removidos da face da praia pela deflação eólica e

dastribuem-se como um cordão continuo, disposto paÍâlêlâmente à linha de costa, somente
interÍompido pelas plan kies fluvaais e fluvio-marinhas, ou ainda, pela penetração até o mar de

sedimentos da formação Barreiras e cangas lateriticas e quartzosas. Caracterizam-se pela

ausência de vegetação ou fixação de um revestimento pioneiro, o qual detém ou atenua os
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efeitos da dinámica eólica, responsável pela migração das dunas. Ocupa duas áreas restÍitas no

extremo nordeste do município de São Bernardo.

Os Depósitos AluvionaÍes que constituem os sedimentos clásticos inconsolidados, Íelacionados

às planicies aluvaonares atuais dos principais cursos d'água são, basicamente. depósitos de
planrcies de inundação. Destacam-se por sua morfologia tapica de plancies sedimentares,
associadas eo sistema fluvial e são, de modo geral, constitu6os por sedimentos arenosos e

argilosos, com nívers de cascalho e mãtéria orgânica, inconsolidados e semiconsolidados. Ocupa
vastâs áreas ao longo das planries de inundações dos rios Parnaiba, a sul, e Buriti a oeste e
nordeste do municipio de São Eernardo.
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m
MEMORIAL OESCRITIVO

coilcEPçÂo DE PROTETO

As inÍormações abaixo discriminadas vrsam fornecer orientaçõês e diretrizes gerais sobre as

atividades requeridas para a execução da obra de RECUPERAçÀO DE ESIRADAS VIC|NA|S NO
MUNICíPIO DE SÃO BERNARDO. MA.

A necessidade de melhorar e infÍaestrutura local para o deslocamento dos moradores entre os
povoados beneficiados, bem como, para um escoamento melhor dos produtos agrícolas que são
produzidos e comercializados no municrpio, torna imprescindÍvel a recuperaçâo da estrada
vic in a l.

O projeto prevê a recuperação de estradas vicinais em 12.272,OO mêtros de estradas existentes e
benefioará em torno de 1.900,00 fam íias residenles nos povoados.

GENERALIDADES

Estas especiíicaçôes têm como obietrvo estabelecer as normas e condições para a execuçào de
obÍãs e seÍvrços relativos à recuperação de estradas vicrnais da zona rural do munrcipio de São

Bernardo/MA.

O memorial busca a Íacionalização de procedimentos, â fim de se estabelecer um
comportamento mínimo desejado, não só dos meteriâis, componentes e serviços, mas tãmbem
das especificaçóes técnacâs.

AqUISIçAO DE JAZIDAS OE MATER]AT I.ATERITICO E EMPRÉSNMO

SeÍá de responsàbilidade dâ PÍefertura Muniopal de 5ão Eernardo, ã licença previa de onde
serão as iazidas junto ao Municipio para â extração de material latefitico ou emprestimo que

Íorem necessarios para a execuçào das obras do CoNVÉNlo N.e 896i22/2019 CoDEVASF,

conforme mapa de localizâção de iâzidas com cooÍdenadas deíinidas apresentadas em planta.
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r TRECHO I: POVOADO CAJUEIRO PASSANDO PETO POVOADO SÃO MIGUEI ATÉ O

POVOAOO VENESCAT

CARACTERISTI GEOMEÍRICAS:

Extensão: 13.103,OOm;

Plataforma de rolamento: 5,OO m;

Espessura do revestimento primário: 0.20 m

SERVICOS A SEREM EXECUTADOS:

Sêrviços Preliminarês: Placa de obrã (5,00 x 2,50) m, Mobilizeção e desmobihzeção de
equipamento, Barracão de obÍas e Administração local.

Serviços de Terraplenagem: €scavação e côrgã de material de jazida, Transporte local com
basculante 10mr de materiâl de yazida, Desmatamento, destocamento e limpeza de áreas com
árvores de diàmetro de ate 0,15mm, Trensporte de material bota-fora, D.M.T. 12,04km,
Regularização de subleito e Compectação de aterro a 100% do proctor normal.

Serviços dê Revestimênto Primário: Limpeza superficial da área de jazida, Expurgo de material
vetetal de Jazrda, Escavação e carga de materiãl de jazida, Transporte local com basculante lomr
em rodovia não pavimentada - DMT 12,04km e Compactação de aterros â 10070 proctor normal.

Serviços de drenaSem: lmplantâção de Buerros.

Recuperação de Áreas Degradadas: Reparação de danos Íisicos ao meio ambiente

COOROENADAS DO TRECHO:

:l
.

TRECHO I: POVOADO CAJUEIRO PASSANDO PELO POVOADO 5ÃO MIGUET ATÉ O

POVOADO VENESCAT

COORDERNADA GPS/SAD.69
1 i rN rcro - Pov. cAJUETRo 3" t9'27.66" W 42"26'15.01"
2 EUETRO 01 - BSTC 1 ,OO (IMPLANTAR)

POV. SAO MIGUEL

s 3" 19'44.71" W 42"25',59.04"

3

4

s 3"20'33 21" W 42"28',28.86"

s 3"20'43.80" W 42"28'29.03"
5 BUEIRO 03 ,BSTC 1,OO

BUETRO 02 , BSTC 1,00 (TMPLANTAR)

(IMPLANTAR) s 3"22'2.79" W 42'28'18.00"

I'l
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s 3"2 2'2.34" W 42"2t'59.44"

o

I
:.

6

7 s 3"22'8,83" w 42'25',36.30"

i8 ;ãti MlÀPó§ o Po\r vEN ESc AL s 3"22'1.08" W 42"26'25.54"

. TRECHO ll: POVOADO VENESCAL (CARRAXI) PASSANDO PELO POVOAOO CARRAXI ATÉ O
povoADo CARRAXT (ENGENHO VELHO)

C ARACT E Ri ST I CAS G EO M ÉT RICAS :

Extensão: 2.408,00m;

Plataforma de rolamenlol 5,00 m;

Espessura do revestimento primário; 0,20 m

SERVICOS A SEREM EXECUTADOS:

Serviços de Terraplenagem: Escavação e carga de material de ia2ida, Transporte local com
basculante lomr de mateÍial de iazida. Desmatamento, destocamento e limpeza de áreas com
árvores de diâmetro de até 0,15mm, Transporte de material - bota-íora, D.M.T. 13,28km,
Regulari2ação de subleito e Compactação de ateÍÍo a 100% do pÍoctor noÍmal

Serviços de Revertimento Primário: Limpezã superírcial da áÍea de,azida, Expurgo de material
vegetal de Jazida, Escavação e carga de material de jazida, Transporte local com basculante 10ml
em rodovia não pavimentada - DMT 13,28km e Compactação de eterros â 100o/o proctoÍ normâ|.

Serviços de drena3em: lmplantação de BueiÍos.

Recuperação de Áreas Oegradadas: Reparação de danos íisicos ao meio ambiente,
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s 3"22'.2 87" w 42"28',23.s0"

s 3"22',17 13" W 42"28',39.04'

1

2

l
4

COORDENA OA5 DO |RECHO:

IN ICIO . POV. VENESCAL (CARRAXI)

POV, CARRAXI

BUETRO 01 - BSTC 1,00 (TMPTANTAR) s3"22'27.04" W 42"28'49.64"
FrM - POV. CARRAXT (ENGENHO VErHO) I s r"zz'a.z6" w42"29'10.24"

TRECHO ll: POVOADO VENESCA| (CARRAXI) PASSANDO PELO POVOADo cARRAxl ATÉ Oa

POVOADO CARRAXI ENGfNHO VELHO

O8J ETIVOS

Geral

O pro.jeto tem por meta minimizâr o sofrimento da população da zona rural, uma vez que â

mesma vem sofrendo com a falta de acesso nos períodos de chuvas, provocando sucessivos

atoleiÍos, compÍometendo assim, não so o deslocamento destas pessoas a outros centros, como
também o escoamento da produçào egricola.

EsoecíÍlco

Prover para a população dos Povoados estrâdas trafeSaveis;

Promover a melhoria nas condiçôes do transporte da produção agricola;

ContribuiÍ para a manutenção do bem-estar da população.

,usTtFrcÂnvA

A execução dessâ obra êncontía,ustrficatrva consrstente na necessrdade premente de ser criada

a infraestrutuÍa básica rural nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi Íeita

até este momento- O obletivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e organizadas,

proporcionando às famíias de agricultoÍes os beneftios socioeconômicos minimos, necessártos

à fixação do homem no campo.

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica, e parte social

são incipiente, o que se torna um forte mottvo para o êxodo rural em direção aos grandes

centros urbanos. Um dos problemas mais greves nessas localidades diz respeito à insuÍiciência,

ou quase a inexistência, de uma malha viaria que possa permitir efetivamente o acesso, o

transporte escolar e o escoamento da produção, onde a parcela extrativista é bem

representativa. Com a implantação dessa obÍa, a populeçào local
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malhas: municipal, estadual e federal exrstentes, contribuindo assim para o desenvolvimento

socioeconômico da região.

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se Íazer cumprir o compromisso do Governo
Federal nessas áreas, vlsando Íavorecer meios de locomoção, para propicrar melhores condiçÕes

de vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o obieto deste
proJeto básico irá servir de forte estímulo ão processo produtivo das comunidades que ali
residem, cÍiendo elternativa pare ãmenizaÍ os problemas de escoamento dos excedentes

agrtolas e de acesso aos benefkios públicos como educação, saúde, etc.
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ESPECTFTCAçÂO rÉCNtCA

INTRODUCÃO

A presente especificação da descrição dos mateÍiâis e dos serviços a serem efetivamente
executadas no decorrêr da obra.

Estas especificações têm como objetivo deÍinir os criteÍaos tecnicos para execução de cada
serviço em particulaÍ, fixando condições minimas a seíem observadas na aquisição,
íornecimento e emprego de materiais, de modo que os materiais, equipamentos, procedimentos
para execução, controle e medição de todos os serviços previstos deverão atender integralmente
às NORMAS PARA MED|çAO DE SERVTçOS RODOVTÁRtOS.

coNSTDERACÕES rNlCrArs

Os serviços contratados serão executados ri8orosamente de acordo com estas especificações,
Normas da ABNT, pro.jetos e demais elementos nele referidos.

Todos os materiâis serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposiçào em contíário nestes
especificações.

Toda a mão de obra será fornecrda pele Empreiterra, salvo disposição em contÍário nestas
especificaçôes.

Serão impuBnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não setisfãçam às condições
contrâtuais

Ficará a Emprerteara obÍigada a demolir e â íêfôzer os trabalhos impugnados logo após a

oficialização pela Contratante, ficando poÍ sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas
providências.

Os materiais a serem empregados deverão seÍ novos, adequados aos tipos de serviços a serem
executados e atenderem às EspecificaçÕes. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de
resqu kios de materiais de outras obras.

A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operarios e funcionários administrativos

em número e especialização compatÍveis com a natureza dos serviços, bem como mâteriais em
quantidades suficientes para execução dos trabalhos.

A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratante e a terceiros, decorrentes de
sua neglrgênoa, rmperEra e omissào

Serà mantido, pela Empreateira, perfeito e ininterrupto serviço de vigiláncia nos recintos de
trabalho, cabendo-lhe toda a Íêsponsabilidade por quaisquer danos decorrentes de ne8ligência

durante a execução das obras, até a entrega definitiva

,;l
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A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentâs deverão ser apropriados a cade servrço

Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da fiscalização,
desenhos de detalhes de execução, os quars serão previamente examinados e autenticados, se
for o caso, pelâ Contratente.

Caso seja efetuada qualquer modificação, parcial ou total dos pro,etos licltados, proposta pela
Contratante ou pele EmpreiteiÍa, este fato não implicará anular ou invalidar o contrato, que
prevalecerá em quaisquer circunstáncias. Sendo a alteração do proleto responsável pelo
suÍgimento de serviço novo, a correspondente forma de medição e paBamento devera ser
apresentada previãmente pela EmpÍeateira e analisada pela Contratante antes do intcao eÍetivo
deste serviço. No caso de simples mudançà dê quãntitativos, o íato não deverá ser motivo de
qualquer reivindicação para alteração dos preços unitáíios. Sendo os serviços iniciados e

concluídos sem qualquer solicitação de revisão de preços por parte da Empreiteira, fica
tacitamente vetado o pleito futuro.

META 1

PROJETO EXECUTIVO

Elaboracão de Proieto Executivo

Consiste na determinação do custo de uma obra de recuperação de estrada vicinal, com

execução de obras de erte, antes de sua realieação, elaborado com base em documentos
específicos, tars como, proletos, memorial descritivo e especificãções; considerando-se todos os
custos diretos e indiretos envolvidos, as condições cont[atuais e demars fatores que possam

influenciar no custo total.

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e espeoficaçôes considerou-se a

quantidade de documentos tecnicos a serem produzidos e o preço unitáno de cada tipo de

documento. 5eÍá considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos
preços unitários respectivos. O custo direto e obtido multiplicando-se as horas trabalhadas por
profissional (Engenheiro) pelo salário horário e rgual ao salârio bruto mensal drvidido pelo
número médio de horas úteis por mês durante o ano. Os encar3os sociais são de 113,85%,

conforme especificados em planilha anexa.

As despesâs diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual, onde serão

reembolsados à medida que ocorÍem, atrevés de comprovação mensal. Esta sendo considerada

uma taxâ de 3,7 4o/. do custo dos documentos (desenhos), com a finalidade de custear despesas

com estadia e alimentação; comunicações inteÍurbanas (inclusive correio e malotesl; reprodução
e edição (cópias e serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapâs, etc ; processamento

computadorizado de dados; consultas a base de dados "on-line": despesas para aprovação e

inscÍição dos proietos em órgãos públicos (taxas, alvarás, impostos, emolumentos, honorários de

despachantes); seguros e fianças

rrankn i rva vilti[i ii rF#i*
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Muitas vezes os serviços de en8enharia consultiva não podem ser quantificados com pÍecrsão

razoável, antes de serem iniciados, pÍincipalmente quando envolvem diversas áreas de
especialização. Diânte isso, íoi estimada uma taxa de 3,81% para tâxas administrâtivâs, peíã

despesas com pessoal de apoio; faturamento do serviço; hardware e software para aplicações
têcnicas e administrativas não incluídas em contratos, manutençâo e automação do acervo
técnico (bibliotecâ, arquivos técnicos), instrumentos e equipamentos, etc.

A provisão para contingências é uma parcela aditiva do orçamento. Deve ser estabelecida
considerando-se dois tipos de fatoÍes interdependentes: a precisão com que e definido o escopo
do trabalho e o regime de execução do futuro contrato entre o Cliente e a Consultoria.

Íendo em vista â natureza não deteÍministica do problema, o cálculo das contingências deveria
ser feito mediante o trãtamento estatistico de dados advindos da prática da Consultoria e do
Cliente, focalizando os difeÍenclais históricos entre o orçamento e a remuneração total
efetivamente paga. Esse procedimento é de difkil implementação, tendo em vista a

precariedade dessa base de dados.

Enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o càlculo acurado, recomenda-se

adotaÍ uma provisão de 2,92% a 3% paÍa contingências. Está sendo considerada uma taxa de
2,92oÂ para o proieto em questão.

META 2

sERVrçOS PREUMIÍ{ARES

Placa de obÍa

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 5,00 x 2,50 m com os

dizeres pertinentes à obrâ, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação
da obra devera identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, devendo ser
executàdas de acordo com o modelo definido pela ContÍatante e instaladas no locâl estipulado
pela Fiscalização. A placa deverá ter a fâce em chapa de aço galvanizado, ne 16 ou 18, com
tÍatamento oxidante, sem moldura, fixadas em estrutuÍas de madeiía serrada. As peças deverão
ter dimensÕes suficientes para suporte das placas e para suportar a ãção dos ventos. Todas âs

cores a serem utilizadas serão as padronizãdas pela CODEVASF, devendo ser de cor fixa e

comprovada resistência ao tempo. Caberá ao ConstÍutor o fornecimento, monta8em,
manutenção e assentamento das placas, estando a mesma obrigada, ao final da Obra, mediante

autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção.

Ctitedos de medicõo e oooamento:

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com à planilha de orçamentaçào de obras

* t
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Mobilizacão e Desmobiliracão

ServiÇos rnicnts:

A Contrãtôda deverá tomar todas as providôncias relativas à nrobilização, imediatamente após a

assinatura do contrato e corÍespondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início
efetivo e concluir a obra dentro do prazo contratual.

Eeu@omentos

Trator de esteiras - com lãmina (259 kw), Trator agrhola, Motoniveladora {103 kw), Carregadeira
de pneus, Rolo compactador - Tandem Vibrat., Caminhão basculante - L0mr . 15t (170 kw) e
Caminhão tanque - 10.000 l.

Mobilizoçôo

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o inicio das obras. lncluem-se
neste serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos
necessários à execução dos serviços contratados.

DesmobilizoÇão

Consiste na desmobilizaçào dos equrpamentos do canteiro de obÍas

Critérios de mediçõo e poqomento:

A remuneraçào coÍÍespondente a mobilização da Contratada antes do inrcio da obra, a

desmobilização após o término do contrato, será efetuada de forma global, sendo o pagamento

efetuado coníorme o cÍonograma írsico-financerro proposto pêlâ Licitante

Earracão da obra

O barracão de obras deverá ocupar uma área m inima de 6x4m sera instalado provisonamente na

obÍa para deposito de meteriais e ferramenta. Este àmbiente deverá ser executado de acordo
com as técnicas construtivas adotadas, respeitada a legislação relativa a se8urânça do trabalho e
as imposiçôes dos órgãos locais.

O barracão será construido com pilares de madeira, sarrafo de madeira para fechamento em

compensado nas laterais e estrutura de madeira com telhas de fibrocimento ondrrladas,

conforme planta em anexo.

A CONTRATADA deverá tomar todâs as providências Íelativas à instalação do trarracão da obra,
conforme necessidade e legislação em vigoí.

Ao finâl da obra, a CONTRATADA deverá remover todas as instalaçôes como barracão,
equipamentos, construçôes provisorias, detritos e restos de mateÍiais, de modo a entregar as

áreas utilizâdas totalmente limpas
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Os custos correspondentes a estes serviços incluem, mas não se limitam necessariâmente aos

seguintes:

- Despesas relativâs a placa de identificaçào da obra, se8uando o modelo padrào indrcada pela

fiscalização, bem como sinalizaçào de segurança durante a execução dos serviços.

- Despesãs de instalação do barracão e demais estruturas necessáriãs, bem como desiníalação
e limpeza do terreno ao fim da obre e demeis serviços necessários parã a boa execução dos
serviços.

- Despesas relatives à manutenção e hmpeza do canteiro no decorrer do seu uso (água, esgoto,
energia, etc. ).

Critérios de medi o e ooeomento

As instalaçôes provisórias constituirão obieto de mediçào conforme a planilha contratual da

obra, estando incluilas nos preços as despesas com aquisiçâo, trensportê e manuseio de
materiais, os equipâmentos, a mão de obra, com encargos, os impostos e taxas incidentes.

Para efeitos de mêdiçào será considerada apenas e proieção de área constru ída do canteiro

Administracâo Local

Servicos:

Este item refere-se a administração local da obra, incluindo engenheiro.

Cntérios de m õo e pooomento

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composiçào
unitária de preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o peíodo de execução
da obra. A Fiscalização poderá suprimir recuÍsos de itens não fornecidos, bem como aqueles que

não forem detalhados na composrção de custo dos preços unitários.

Caso o detalhamento seja feito de forma global, ficará a cargo da fiscalização o criterio de
medição.

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras
sofram atrasos por ritmo reduzido dos servrços, ou qualquer impedimento legal podera ser
reduzido o valor mensal paSo a este rtem e que posteriormente será pago na prestação dos
serviços a serem realizados fora do prazo previsto de forma proporcional ate o valor totãl
estabelecido pela empresa na sua proposta do edital.
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sERVrçOS DE TERRAPLENAGEM

Escavacão e carca de material de iazida

Extrocõo dos mo térios na iozido

A(s) Jazada(s) rndicada(s) deverá(ão) ser obietivo de cnteÍroso zoneamenro, com vistes que
atendam às características especiÍicâdas.

Cettrole ombientol:

Não deverão ser explorados emprestimos em áreas de reservas florestais. ecológtcas, de
preservação cultural, ou mesmo, nas suas proximidades.

As providêncras a serem tomadas vrsando a preservação do meio ambiente referem.se a

execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes. previstos no projeto,
para evitar erosões.

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possivel o tránsrto dos equipamentos e verulos de
serviço fora das areas de trabalho, evitaÍ também o excesso de carÍegàmentos dos verculos e

contrôlãr a velocidade usada.

A exploração deve-se dar de acordo com o proieto aprovâdo pela fiscalizâção e licenciado

ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento
ambiental.

Serviços iniciois

O seÍviço consiste em escavar o mateÍial de jazida (que seÍá de responsabilidade da empresa e

ser contratada), cuias caracterbticas grânulometricas e de compactação, comprovadas mediante
teste, seÍão adeguadas para servir de base para o revestimento primário.

Obs.: A carga de terra para utilizaçào de aterro da caixa sera medida com empolamento de no
máximo 20%.

A escavação será precedida dâ execução dos servrços de desmatamento. destocamento e

limpeza da área do empréstimo.

Equtpomentos.

As operações serão executadas utilizando-se equipâmentos adequados complementados com o

empre8o de serviço menual. A escolhâ do equipamento se fará em função da necessidade

exitida na execução da obra.

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhôes basculantes, com
utilização de pás carregadeiras ou escavadeiras
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Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com Êpl's (bota de couro,
luvas e máscaras contra poeira.)e provida das Íerramentas adequadas.

Aceitoção ou Reieicõo:

Os serviços serão aceitos desde que atendam as exigências preconizadas nesta Especiíicação e
rejeitados caso contrário.

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos.

Criterios de medi oo e ooaomento

Medição por Volume da escavação e carga do meterael de tazida (mr)

Não serão pagas escavações em excesso, que ultrapassem es dimensões previstas em pÍojeto ou
nesta especificação, sem que seiam absolutãmente necessárias.

O pagamento será efetuado por preço unitáno contratual e conforme medição aprovada pela

Fiscalização, estando incluíCos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os

encar8os e outras despesas necessârias a sua execução

Condições Gerais:

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfertamente limpa e desempenada,
devendo ter recebido a prévia aprovação poÍ parte da Iiscalização.

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuação do

materlal.

Transp. Local c/ basc. 1 3 de material de iazida

O tÍansporte de mâteÍiel de iazida consiste nas operações de transporte de material de 1;
categofla proveniente de áreas de iazidas selecionadas para a base

Moteriol de fe coteoorio

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmerrte, e constituÍdo por solo,

âlteraçâo de rocha, rocha ou associação destes tipos.

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixot rolados ou não, com

diâmetro máxamo infenoí a 0,15 m, qualquer que seie o têoÍ de umidade apresentado.

Equipomentos

Consiste no càrre8amento de mateíal de qualquer categoriã, em camrnhões basculantes 10m3
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Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com expenéncia comprovada,
mesmo quando feitos em locais onde não seia necessária habilitação. Não serão permitidos
motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga ate a sua
entreta nos pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabihdade os cuidados de
ceÍÍe8âmento e descarregamento, acomodação de forma adequada no vekulo e no local de
descarga, assim como todas as precauções necessárias, durãnte o transportê.

Qualquer acidente que ocorÍa com a caÍga, o veiculo ou contía terceiro§, durante o transporte,
será de sua inteira responsabilidade.

E obrigação da Contratada o controle des via8ens transportadas, a fim de evitaÍ que o material
seja descarregado fora do local de destino ou em locais nào apropriados.

Qualquer que sela o local de transporte, não seÍa peÍmrtrdo pessoas vralando sobre a carga

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trànsrto no que se refere a trãnsporte de
cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Todos os vetulos utilizados deverào estaÍ em condições tecnicas e legais de traÍe8ar em
qualquer via pública.

Entende-se por condições tecnicas o bom estado do veaculo, principalmente no que diz Íespeito

à parte elétÍica (faróis, setas, luz de advertência, luz de re, etc.), motor {emissões de gases,

vazamentos, etc. ), freios, pneus, direção e sistemà hidráulico.

Entende-se por condições legais a existência comprovada da documentação do ve rulo - Seguro

ObrigatóÍio e IPVA em dia e documento de porte obri8atóÍio oraginal.

Execucõo:

O material é transportado em caminhão bâsculânte no trecho em rodovia nào pavimentada com

o DMT definido no proieto.

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuÍJo, no

limite Beométrico da mesma, para que não ocoÍra derramamento pelas boÍdãs durante o
transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser

mantrdo em condições de permitir velocidade adequada, boa vi
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